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Processo nº 0120768-69.2008.8.19.0001 (2008.001.118746-8)
PRIMEIRA VARA DE FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DA CAPITAL Processo nº 2008.001.118746-8 Autor: CESAR BERNARDO FERREIRA Réu: ESTADO DO RIO DE JANEIRO SENTENÇA Cuida-se de ação de sumária com pedido de tutela antecipada interposta por CE-SAR BERNARDO FERREIRA, qualificado na inicial em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, objetivando provimento jurisdicional a condená-lo a promover a suspensão do desconto em folha de pagamento a título de fundo de saúde, bem como à devolução dos valores pagos. Alega que a cobrança desses valores vem sendo feita indevida e compulsoriamente, argumentando, em síntese, que a cobrança seria inconstitucional e que a Lei nº 3.465/2000 que instituiu esta co-brança foi declarada inconstitucional pelo Colendo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, quando do julgamento do processo nº2007.017.00025. Requer o cancelamento definitivo dos descontos mensais do contracheque do autor, relativo ao fundo de saúde, bem como seja condenado o réu a devolver os valores descontados vencidos e vincendos, observados os últimos quatro anos e dez meses, acrescido de juros e correção monetária, em dobro, ou, observado o percentual legal de cinco por cento para descon-to a título de fundo de saúde, determinando-se a devolução do indébito com seus acréscimos legais e em dobro. Requer, ainda, seja o réu condenado a indenizar o demandante a título de danos morais no montante de dez salários mínimos. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 12/22. A fl.25 foi deferida gratuidade de justiça, determinada a citação para posterior apre-ciação do pedido de tutela antecipada. O réu, citado, apresentou contestação às fls.28/43, alegando não ser a de índole tri-butária matéria em discussão, inserindo-se em um sistema estatutário, revestindo-se de natureza previdenciária e que se acaso o Juízo entender se tratar de matéria de natureza tributária, requer o declínio da competência em favor da 11ª Vara de Fazenda Pública. Por fim, aduz o réu que durante todo o período em que foram realizados os descon-tos, o autor e sua família tiveram à disposição os serviços e benefícios prestados pelo ente pú-blico e a contribuição nesse contexto, nada mais era do que uma contraprestação econômica por tais serviços, sendo indevida a restituição pleiteada por constituir locupletamento indevido, não havendo dano moral a ser indenizado. Requereu a declaração de incompetência do Juízo e ao final seja julgado improce-dente o pedido. Não foram juntados documentos com a contestação. O demandante apresentou réplica às fls.48/54 rechaçando a contestação. O Ministério Público (fls.56/59) apresentou promoção, opinando pela procedência parcial do pedido, impondo-se a suspensão dos descontos impugnados, devendo ser devolvido os valores indevidamente descontados, respeitada a prescrição qüinqüenal. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Alega a parte ré haver incompetência deste juízo e que a competência funcional pa-ra feitos que versem sobre matéria tributária é exclusiva da 11ª Vara de Fazenda Pública, argu-mentando que sua a fixação foi determinada pelos termos postos na petição inicial. Aduz que a contribuição atacada tem natureza estatutária e previdenciária. Afasto a preliminar arguída, pois o objeto da lide não é a discussão da natureza ju-rídica do desconto efetuado nos vencimentos da parte autora. Ademais, a matéria discutida não é de natureza tributária. A corroborar esta afirmativa, os precedentes do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (Agravos de Instrumento nº2007.002.15341 e 2007.002.32768) decla-rando que o desconto efetuado e ora repelido pela parte autora, trata-se de contribuição parafis-cal, não havendo, então, a competência privativa da 11ª Vara de Fazenda Pública. E, para assentar de vez a competência deste Juízo para apreciar a matéria, vejam-se os arestos abaixo: 2008.002.01228 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 1ª Ementa - JDS. DES. ALEXANDRE MESQUITA - Julgamento: 18/03/2008 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL EMENTA: Antecipação de tutela. Fundo de Saúde da PMERJ. Competência privativa da 11ª Vara de Fazenda Pública. Inocorrência, uma vez que se trata de contribuição parafiscal. Na-tureza estatutária ou previdenciária da contribuição. Ilegalidade da contribuição em razão da sua inconstitucionalidade. Posicionamento consolidado da 1ª Câmara Cível. Agravo improvido. 2008.001.44949 - APELACAO - 2ª Ementa DES. VERA MARIA SOA-RES VAN HOMBEECK - Julgamento: 23/09/2008 - PRIMEIRA CAMA-RA CIVEL Agravo Inominado em Apelação Cível. Policial Militar. Des-conto compulsório para custear serviços de assistência à saúde. Natu-reza parafiscal dos descontos. Competência das Varas de Fazen-da Pública. Desconto irregular, incompatível com o art. 149, § 1º, da Constituição Federal. Argüição de inconstitucionalidade nº 2007.017.00025, julgada pelo Órgão Especial deste Tribunal de Justi-ça, declarando a inconstitucionalidade da Lei nº. 3.465/2000, que esta-beleceu a contribuição para o fundo de saúde da PMERJ. Declaração que se reveste, ordinariamente, de eficácia ex tunc, retroagindo ao momento em que foi editada a norma declarada inconstitucional. Resti-tuição dos valores indevidamente cobrados. Prescrição qüinqüenal. Precedentes do TJRJ. Desprovimento ao recurso. O Acórdão acima ficou assim ementado: APELAÇÃO CÍVEL. POLICIAL MILITAR. DESCONTO COMPULSÓ-RIO PARA CUSTEAR SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. NA-TUREZA PARAFISCAL DOS DESCONTOS. COMPETÊNCIA DAS VARAS DE FAZENDA PÚBLICA. DESCONTO IRREGULAR, INCOM-PATÍVEL COM O ART. 149, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. RESTITUIÇÃO DOS VALORES INDEVIDAMENTE COBRADOS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. MATÉRIA PACIFICADA NOS TRIBU-NAIS. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. 2007.002.06574 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 2ª Ementa - Obri-gação de fazer cumulada com danos morais e outros pleitos. Fundo de saúde da PMERJ.Contribuição compulsória.Tutela inibitória concedida para cancelar imediatamente o desconto da contribuição para o fun-do.Agravo de Instrumento.Decisão da relatoria negando, desde logo, seguimento ao recurso, a pretexto de sua manifesta improcedên-cia.Agravo Inominado, do § 1º, do artigo 557, do Código de Processo Civil.A saúde, embora seu caráter universal e igualitário, não está sujeita ao regime contributivo e à filiação obrigatória, daí porque não se reveste a contribuição instituída, do caráter tributário com que se acena, em ordem a firmar a competência do juízo da 4ª Va-ra de Fazenda Pública da capital.De acordo com o § 1º do art. 149 da CF, os Estados estão autorizados a cobrar, apenas, contribuições previdenciárias dos seus servidores, não assim as que incidam, como no caso, sobre a saúde, que nem regime contributivo tem.Agravo a que se nega provimento. Grifos nossos. Adentrando o mérito, é importante destacar que é possível o julgamento imediato da causa com base no art. 330, inciso I do Código de Processo Civil, tendo em vista que a ques-tão de mérito é exclusivamente de direito. O Órgão Especial, na argüição de inconstitucionalidade 2005.017.00005 apreciou a Lei que institui o fundo de saúde questionada nesses autos, e considerou a instituição da contri-buição para o fundo de saúde inconstitucional. Tal decisão, como se sabe, tem efeito erga om-nes. Aplica-se ao caso vertente o chamado efeito vinculante dos motivos determinantes das decisões em controle abstrato de constitucionalidade, isto é, se o Órgão supremo do Tribu-nal de Justiça do Estado já decidiu acerca da inconstitucionalidade de uma lei, transita em julga-do o dispositivo da argüição de inconstitucionalidade. Tal medida visa a preservação e desenvol-vimento da ordem constitucional, pois resguarda a interpretação da norma conferida pelo Tribu-nal competente para julgamento da matéria constitucional em sede Estadual e vem a atender aos princípios da economia processual e da celeridade. Assim, se o Tribunal já se manifestou no sentido de que o conteúdo da lei é incons-titucional, todas as leis com o mesmo conteúdo também o serão. É o que se depreende da ex-planação inequívoca da lavra da Ministra Carmem Lúcia, do Supremo Tribunal Federal no Ag. Reg. Na Reclamação 5389-0, primeira turma, julgado em 20/11/2007. A seguridade social é definida, no art. 194 CRFB, por conseguinte, extrai-se que o preço da saúde pública deve ser suportado somente pela União, que fará os repasses necessá-rios aos Estados e Municípios por intermédio do Sistema Único de Saúde. Ademais, o acesso aos programas de Saúde Pública é garantido pelo Sistema Úni-co de Saúde (SUS), responsável pela prestação, a todos, sem distinção, dos serviços relaciona-dos à saúde, segundo as diretrizes estabelecidas no artigo 198 e seguintes da CRFB. Dessa maneira, se o particular está insatisfeito com a qualidade do Sistema Único de Saúde, pode op-tar por se associar a outro plano de saúde, seja ele público ou particular. Todavia, esse acesso a outro plano de saúde será sempre facultativo, nos termos do artigo 5º, XVII e XX CRFB. Por todos, vejam-se os Acórdãos abaixo que bem resumem a matéria em comento: Apelação Cível n°2007.001.37864, Quinta Câmara Cível, Relatora: Des. Cristina Tereza Gaulia, julg. de 21/08/2007. EMENTA: Apelação cível. Ação de obrigação de fazer c/c danos materiais e morais. Fundo de saúde dos policiais militares. Art. 146 inciso III da CF/88 que res-tringe a definição de tributos e suas espécies à lei complementar como garantia constitucional a contribuinte. Art. 149, caput, e §1º da CF/88 que exclui a competência do réu para instituir a contribuição compulsó-ria para o Fundo de Saúde. Precedentes jurisprudenciais. Art. 198 e seguintes da CF/88 que prevê acesso aos programas de saúde pública através do Sistema Único de Saúde (SUS), a todos, e, caso o cidadão esteja insatisfeito com a qualidade do serviço, este pode associar-se a outro plano de saúde. Art. 5º XVII e XX da Constituição Federal. Dano moral não configurado na espécie. Repetição do indébito. Recurso a que se dá parcial provimento para condenar o réu a suspender e resti-tuir os descontos realizados nos vencimentos da autora a partir da ci-tação, observada a prescrição qüinqüenal. APELACAO CIVEL - 2008.001.49523 - QUARTA CAMARA CIVEL- Julgamento: 04/09/2008 - Relator: DES. REINALDO P. ALBERTO FI-LHO - E M E N T A: Obrigação de Fazer. Policial Militar. Desconto compulsório a título de Fundo de Saúde. Comprovado pelo Autor o a-ludido desconto em seus contracheques. Apenas a União tem compe-tência para instituir contribuições sociais. Exegese do caput do artigo 149 da Carta Magna. Única contribuição compulsória devida pelos fun-cionários públicos é aquela destinada ao custeio do regime previdenci-ário. Vários precedentes deste Colendo Sodalício. Lei que criou o des-conto, que já foi declarada inconstitucional pelo Egrégio Órgão Especi-al. Necessária se faz a devolução dos valores descontados do Autor a título de contribuição compulsória para o Fundo de Saúde. Uma vez reconhecida à inconstitucionalidade de sua cobrança, o efeito de tal declaração é ex tunc diante do preceituado pela Lei n.° 9.868, que prevê a atribuição de efeitos ex nunc à declaração de inconstitucionali-dade, mas tão somente em sede de controle concentrado e em caráter excepcional, o que não é a hipótese dos autos. Jurisprudência deste E. Tribunal de Justiça neste sentido. R. Sentença que se mantém. Recu-so manifestamente improcedente. Aplicação do art. 557 do C.P.C. c.c. art. 31, inciso VIII do Regimento Interno deste E. Tribunal. Negado Se-guimento. Uma vez reconhecido pelo Tribunal de Justiça a inconstitucionalidade da Lei Esta-dual que fixou esta contribuição compulsória, não tendo a parte autora manifestado o seu inte-resse em efetuar a contribuição para o Fundo de Saúde, deve o réu, por conseguinte, restituir o montante referente ao percentual descontado. Por outro lado, entendo que durante o período de contribuição, o demandante usu-fruiu da cobertura dos serviços disponibilizados pelo Fundo de Saúde, motivo pelo qual a obriga-ção em devolver as parcelas contestadas terá como termo inicial a data da citação. A matéria em debate é de cunho meramente patrimonial, não havendo dano moral a ser indenizado. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, declarando indevidos os descontos mensais efetuados em folha de pagamento do percentual de dez por cento dos ven-cimentos do autor a título de Fundo de Saúde da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro - FUSPOM. Assim sendo, determino que a ré cancele os descontos efetuados a título de Fuspom ou sob qualquer outra denominação com a mesma finalidade, se abstendo de continuar a efetuar esta cobrança, sob pena de o fazendo, incidir multa cominatória a ser apurada em execução. Condeno o réu a restituir à parte autora os valores indevidamente descontados, a contar da data da citação, acrescidos de correção monetária a contar do efetivo desconto, e juros de 0,5% ao mês a contar da citação, consoante o disposto no art. 1º-F da Lei nº9.494/97 e Súmula 204, do STJ. Custas e Honorários pro rata, nos termos do artigo 21 do CPC. Tendo em vista o caráter alimentício do pedido formulado, concedo a tutela anteci-pada e determino que a ré se abstenha de efetuar os descontos a título de FUNDO DE SAÚDE do contracheque do demandante no mês subseqüente à sua intimação. Sob pena de imposição de multa a ser fixada. Expeça-se mandado de intimação Dê-se vistas ao Ministério Público da decisão ora proferida. Após o decurso do prazo para recurso voluntário, subam os autos à Superior Ins-tância, em reexame obrigatório, nos termos do artigo 475, inciso I, do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 13 de julho de 2009 LUIZ HENRIQUE OLIVEIRA MARQUES JUIZ DE DIREITO.
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